
Governo do Distrito Federal
Controladoria-Geral do Distrito Federal
Controladoria-Geral do Distrito Federal
Comissão de Coordenação de Correição

 

Relatório Nº 8/2025  ̶  CGDF/CCC Brasília, 12 de agosto de 2025.
 

Assunto:   Prazo prescricional na apuração infrações leves quando ocorrer a substituição da aplicação de sanção de
advertência por suspensão, conforme previsão do art. 199, parágrafo único, da Lei Complementar nº 840/2011

Prezados Membros da Comissão de Coordenação de Correição,

1. CONTEXTO

1.1. Trata-se-de proposta de Enunciado sobre o seguinte tema: “O artigo 208, inciso III, da Lei
Complementar nº 840/2011 estabelece o prazo prescricional de 1 ano para infrações disciplinares puníveis com
advertência. No entanto, o artigo 199, parágrafo único, prevê a possibilidade de majoração da advertência para
suspensão de até 30 dias. Diante disso, como deve ser contado o prazo prescricional, considerando que o artigo
208, inciso II, fixa o prazo de 2 anos para a suspensão?”

1.2. A proposta decorre de deliberação registrada na Ata da 12ª Reunião da Comissão de Coordenação de
Correição (CCC) e busca fomentar o debate sobre pontos relevantes relacionados ao assunto.

2. RELATÓRIO
2.1.  Introdução

2.2. O presente voto tem como propósito averiguar a adequada contagem do prazo prescricional quando a
falta disciplinar, embora inicialmente prevista como leve e apenada com advertência, for agravada para suspensão por
até 30 dias em razão das circunstâncias no caso concreto, na forma do art. 199, parágrafo único da Lei Complementar
nº 840/2011 – o Estatuto dos Servidores Públicos do Distrito Federal.

2.3. A Comissão de Coordenação de Correição (CCC) é instância consultiva integrante do Sistema de
Correição do Distrito Federal (SICOR/DF), conforme a Lei nº 4.938, de 19 de setembro de 2012, instituída pela Portaria
nº 56, de 09 de abril de 2021 da Controladoria-Geral do Distrito Federal (CGDF), tendo como finalidade fomentar a
integração e uniformizar entendimentos dos órgãos e unidades que integram o Sistema de Correição do Distrito
Federal (SICOR/DF), nos termos do art. 1º do Decreto 43.770, de 20 de setembro de 2022, que aprovou o Regimento
Interno da Comissão.

2.4. Em razão da existência de dois entendimentos bastante razoáveis sobre o tema, a referida Comissão foi
instada a se pronunciar sobre o assunto a fim de nortear as diversas comissões processantes do Distrito Federal nos
casos concretos que vierem analisar.

2.5. Dessa forma, passo a analisar as duas possíveis posições que são antagônicas quanto à forma de se
aplicar o prazo prescricional, quais sejam:

2.6. 1ª Posição:

2.7. Defende que o prazo prescricional deve ser fixado com base na natureza da infração disciplinar
atribuída ao servidor e na penalidade cabível “em tese”, ou seja, conforme a classificação da conduta no momento da
imputação. Assim, se a infração for considerada de natureza leve, nos termos do art. 199 da Lei Complementar nº
840/2011, aplicar-se-ia o prazo prescricional de 01 ano, conforme disposto no art. 208, inciso III, da referida norma.

2.8. Essa interpretação sustenta que a prescrição deve ser contada a partir da tipificação da infração
disciplinar, independentemente de eventual agravamento da penalidade com fundamento no parágrafo único do art.
199 da LC nº 840/2011. Ou seja, o fato de a advertência ser convertida em suspensão de até 30 dias, em razão das
circunstâncias do caso concreto, não altera a natureza da infração — que continuaria sendo leve.

2.9. Argumenta-se, ainda, que o art. 199, parágrafo único, apenas autoriza a imposição de uma penalidade
mais grave, mas não modifica a classificação da infração disciplinar. Assim, o agravamento da sanção não implicaria
mudança no prazo prescricional, que permaneceria sendo de 01 ano, conforme previsto para infrações de natureza
leve.

2.10. Dessa forma, para esse posicionamento, mesmo que a penalidade aplicada tenha sido majorada, a
contagem do prazo prescricional deve considerar a infração originalmente imputada, mantendo-se, portanto, o prazo
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de 01 ano estipulado para as faltas leves.

2.11. Uma justificativa para a aplicação desse entendimento seria a hipótese em que o julgador no processo
disciplinar, verificando que o prazo prescricional de um ano, próprio das infrações apenadas com advertência, estaria
próximo de se consumar, optaria por majorar a pena de advertência para suspensão, com base no art. 199, parágrafo
único, da LC 840/2011, mesmo sem ter fundamentos ou circunstâncias agravantes, unicamente para evitar a
prescrição.

2.12. Dessa forma, a prescrição disciplinar deve reger-se pela aplicação da pena “in abstrato”, evitando-se
penalizações arbitrárias e ofensa à segurança jurídica.

2.13. Para os críticos desse posicionamento, tal argumento não deve prosperar, sobretudo porque somente
com a instrução processual a comissão disciplinar será capaz de averiguar a natureza das faltas cometidas e
estabelecer a pena adequada a ser imposta e, consequentemente, o prazo prescricional que deve reger tal imposição.

2.14. Contra eventual abuso de poder da autoridade julgadora, o servidor injustiçado sempre poderá se valer
dos recursos administrativos para instância superior, alegando que a majoração da pena foi arbitrária e com desvio de
finalidade e que, portanto, a prescrição está consumada, além do remédio constitucional do mandado de segurança
contra a autoridade coatora, ou outras ações judiciais cabíveis para anular o ato administrativo eivado de vício.

2.15. 2ª Posição:

2.16. A segunda posição diverge da primeira por considerar que a prescrição é determinada em razão da
pena efetivamente aplicada ao servidor investigado, pouco importando se a classificação inicial da ação ou omissão
praticada era de natureza leve.

2.17. Nesse contexto, esse entendimento sustenta que a interpretação dos dispositivos legais sobre
prescrição, presentes no Estatuto dos Servidores do Distrito Federal, deve seguir à risca o que foi determinado pelo
legislador, devendo ser aplicado o prazo prescricional em razão da pena efetivamente aplicada. Portanto, caso essa
tenha sido majorada de advertência para suspensão por até 30 dias, em razão de circunstâncias devidamente
justificadas, o prazo prescricional será de 02 anos e não o prazo inicial que seria de 01 ano. Por seguir literalmente o
que diz o legislador, essa posição privilegiaria mais a segurança jurídica que a posição anterior.

2.18. Apresentadas as correntes aplicáveis, passo ao mérito do que entendo ser a melhor aplicação do
instituto da prescrição nos casos em que for cabível o art. 199, parágrafo único, da LC 840/2011.

 

3. FUNDAMENTAÇÃO

3.1. Diante da problemática apresentada, faz-se necessário averiguar como deverá ser aplicado o prazo
prescricional quando a infração, embora tipificada na LC 840/2011 como leve, acabou por ter uma penalidade
majorada em razão da presença das condições estabelecidas pelo parágrafo único do art. 199 do mencionado diploma
legal (In verbis):

 

Art. 199. A advertência é a sanção por infração disciplinar leve, por meio da qual se reprova
por escrito a conduta do servidor.
Parágrafo único. No lugar da advertência, pode ser aplicada, motivadamente, a suspensão
até trinta dias, se as circunstâncias assim o justificarem.

 

3.2. Para tanto deve-se, em primeiro lugar, conferir como a prescrição é regulamentada pelo Estatuto dos
Servidores Públicos do Distrito Federal. Eis o que prevê o art. 208:

Art. 208. A ação disciplinar prescreve em:
I – cinco anos, quanto à demissão, destituição de cargo em comissão ou cassação de
aposentadoria ou disponibilidade;
II – dois anos, quanto à suspensão;

III – um ano, quanto à advertência.
 

3.3. Da simples leitura do dispositivo legal permite-se concluir que a prescrição é regulamentada em razão
da pena aplicada ao acusado, sendo, pois, irrelevante que a priori o acusado tenha sido investigado pelo
cometimento de infração disciplinar de natureza leve.

3.4. Isso porque, embora o acusado tenha praticado infração capitulada inicialmente como leve, o próprio
estatuto prevê a aplicação de suspensão de até 30 dias em razão do grau de reprovabilidade da conduta, revelando
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assim que a infração leve, se as circunstâncias justificarem, poderia ser equiparada a uma infração de grau médio,
pelo fato de ser o próprio legislador quem autorizou a aplicação de sanção mais grave que a inicialmente
estabelecida.

3.5. Frise-se que, ao ser apurada uma infração disciplinar, são consideradas as circunstâncias presentes na
ação ou omissão do acusado. Portanto, a mesma infração disciplinar, ainda que categorizada in abstrato como leve,
poderá ter uma gravidade maior ou menor para a administração pública, a depender do contexto fático, dos prejuízos
causados, dos elementos subjetivos e demais circunstâncias em torno do ato praticado. Nesse sentido dispõe o art.
196 do estatuto “in verbis”:

 

Art. 196. Na aplicação das sanções disciplinares, devem ser considerados:
I – a natureza e a gravidade da infração disciplinar cometida;

II – os danos causados para o serviço público;
III – o ânimo e a intenção do servidor;
IV – as circunstâncias atenuantes e agravantes;

V – a culpabilidade e os antecedentes funcionais do servidor. [...]
 

 

3.6. Observe-se que não é apenas a natureza da infração (leve, média ou grave) que deve ser levada em
conta na apuração disciplinar, mas também e com igual relevância, a gravidade das circunstâncias em que foi
cometida, o estado anímico do servidor, sua culpabilidade, seus antecedentes funcionais.

3.7. É sabido que uma investigação disciplinar visa apurar fatos, não se podendo “ab initio” determinar qual
infração foi efetiva e concretamente cometida, tampouco a pena eventualmente aplicável. Todas as circunstâncias
que agravam ou atenuam a pena deverão ser consideradas para se alcançar um julgamento justo como um todo e ao
final ser efetivamente quantificada a pena adequada.

3.8. O Direito Penal, ramo do direito do qual se vale o Direito Disciplinar como fonte jurídica, por tratar de
direitos e garantias do acusado frente ao poder punitivo estatal, informa que o acusado se defende dos fatos a si
atribuídos e não da classificação jurídica atribuída inicialmente.

3.9. Tanto que o Código de Processo Penal prevê os institutos da “emendatio libelli” e do “mutatio libelli”
nos casos em que a capitulação inicial aplicável ao acusado for divergente em relação aos fatos efetivamente
comprovados no decorrer da investigação.

3.10. A “Emendatio libelli” e a “mutatio libelli” tratam de alterações na acusação durante o processo. A
“emendatio libelli” permite ao juiz dar definição jurídica diversa ao fato narrado na denúncia, sem modificar a
descrição original do fato. Já a “mutatio libelli” ocorre quando a prova produzida durante o processo revela um fato
diferente daquele descrito na denúncia, exigindo um aditamento à acusação pelo Ministério Público

3.11. Portanto, no direito processual penal o juiz poderá atribuir definição jurídica diversa da oferecida pelo
acusador, ainda que tenha que aplicar pena mais grave (“emendatio libelli”).

3.12. Em ambos os casos, (Emendatio libelli” e a “mutatio libelli), cabe ao juiz aplicar a penalidade ao
acusado de acordo com o crime praticado e as circunstâncias que o envolveram, devidamente apuradas no processo,
pouco importando se, em princípio, tratava-se de capitulação jurídica diversa.

3.13. Com efeito, os fatos efetivamente comprovados nos autos, sejam de natureza penal ou disciplinar, vão
conduzir a autoridade processante à correta aplicação da pena, pois somente após o indiciamento, apresentação de
defesa pelo indiciado e o relatório final é que a comissão processante terá documentado os fatos praticados pelo
investigado e assim poderá concluir pela recomendação da pena aplicável ao caso.

3.14. Por conseguinte, a individualização da pena em razão dos fatos comprovados nos autos é que dará o
Norte para conclusão dos trabalhos disciplinares, sendo esse o parâmetro a guiar o prazo prescricional
correspondente, nos termos do art. 208 do Estatuto dos Servidores do Distrito Federal já acima transcrito.

3.15. Nesse sentido pensa o TJDFT:

JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR.
DEMISSÃO. CONVOLAÇÃO EM PENALIDADE DE SUSPENSÃO. PRESCRIÇÃO COM BASE NA
SANÇÃO APLICADA. PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE E RAZOABILIDADE. RECURSO CONHECIDO E
NÃO PROVIDO.
1. Insurge-se o Distrito Federal contra a sentença proferida pelo Juízo do 1º JEFP do DF, que
julgou procedente o pedido formulado na inicial, para reconhecer a prescrição do Processo
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Administrativo n. 00050-00043992/2019-00 - PAD n. 08/2014, na forma do art. 208, inciso II,
da Lei Complementar Distrital n. 840/2011; e declarar a nulidade do referido processo
administrativo disciplinar. Em sede recursal, o recorrente defende, em síntese, a inocorrência
da prescrição, sob argumento de que o autor cometeu infração grave, para a qual prevista
penalidade de demissão, cujo prazo prescricional, que não sofre influência do
abrandamento da sanção, é de cinco anos.
2. Em análise dos autos, verifica-se que no dia 16.10.2014 foi instaurado processo
administrativo disciplinar em desfavor do recorrido para aplicação, em tese, da pena de
demissão. Entretanto, em 16.10.2019 foi abrandada a sanção, sendo aplicada ao recorrido a
penalidade de suspensão por 90 noventa dias, na forma recomendada pela comissão
processante, pela prática de infração prevista no art. 193, inciso V, da Lei Complementar
Distrital 840/2011, sendo a respectiva portaria publicada no DODF do dia 18.10.2019 (ID
27016706, pág. 37).

3. A LC 840/2011, que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis do Distrito
Federal, das autarquias e das fundações públicas distritais, estatui que a ação disciplinar
instaurada em desfavor do servidor prescreve em cinco anos, quanto à demissão,
destituição de cargo em comissão ou cassação de aposentadoria ou disponibilidade; e em
dois anos, quanto à suspensão (art. 208, incisos I e II).
4. Conquanto seja consagrado a independência das instâncias administrativa e penal, não há
razão jurídica para considerar o prazo prescricional da sanção administrativa mais grave,
inicialmente prevista, mas que teve novo reenquadramento da conduta do recorrido, com a
conclusão da comissão processante pela aplicação efetiva e mais branda da pena de
suspensão, momento em que se consumou a prescrição. (Nesse sentido: JEFFERSON
SEBASTIÃO SPERLING GARCIA versus ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL STJ-RMS 43.095/RS,
Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/05/2015).
(...)

6. Com efeito, enquanto no campo das relações entre particulares é lícito fazer tudo o que a
lei não proíbe (princípio da autonomia da vontade), na Administração Pública só é permitido
fazer o que a lei autoriza (atuação secundum legem), e não há qualquer dispositivo legal que
lhe permita aplicar prazo prescrição diverso da pena cominada efetivamente ao servidor,
além do que seria flagrante a violação ao princípio da razoabilidade na incidência de prazo
prescricional mais severo para a hipótese de sanção mais branda. [...]
(Acórdão 1382644, 0731297-66.2020.8.07.0016, Relator(a): JOÃO LUÍS FISCHER DIAS,
SEGUNDA TURMA RECURSAL, data de julgamento: 03/11/2021, publicado no DJe:
16/11/2021.)
 

JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA. DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSO
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PENA DE SUSPENSÃO. PRESCRIÇÃO COM BASE NA SANÇÃO
APLICADA. PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE E RAZOABILIDADE. RECURSO CONHECIDO E NÃO
PROVIDO.
I - Conforme expressa o art. 208, inciso II, da Lei Complementar Distrital n. 840/2011, "a ação
disciplinar prescreve em dois anos" quando o Estado tiver por objetivo a aplicação de
penalidade de suspensão, o que significa dizer que a pretensão punitiva estatal, no que
tange à sanção disciplinar apontada, deve respeitar a prescrição bianual.
II - Marcado o término do prazo prescricional aplicável (2 anos após decorridos 140 dias da
instauração do procedimento, que ocorreu em 16/10/2014), verifica-se, nos autos, que o
julgamento do processo administrativo impugnado se deu após o termo final da prescrição.

[...] (Acórdão 1366531, 0731299-36.2020.8.07.0016, Relator(a): ANA CLAUDIA LOIOLA DE
MORAIS MENDES, Relator(a) Designado(a): ARNALDO CORRÊA SILVA, SEGUNDA TURMA
RECURSAL, data de julgamento: 27/08/2021, publicado no DJe: 03/09/2021.)
JUIZADO ESPECIAL. FAZENDA PÚBLICA. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR.
DEMISSÃO. CONVOLAÇÃO EM PENALIDADE DE SUSPENSÃO. PRESCRIÇÃO COM BASE NA
SANÇÃO APLICADA. PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE E RAZOABILIDADE. RECURSO CONHECIDO E
PROVIDO. [...]
(...)

6. Com efeito, enquanto no campo das relações entre particulares é lícito fazer tudo o que a
lei não proíbe (princípio da autonomia da vontade), na Administração Pública só é permitido
fazer o que a lei autoriza (atuação secundum legem), e não há qualquer dispositivo legal que
lhe permita aplicar prazo de prescrição diverso da pena cominada efetivamente ao servidor,
além do que seria flagrante a violação ao princípio da razoabilidade na incidência de prazo
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prescricional mais severo para a hipótese de sanção mais branda. SE O ENQUADRAMENTO
INICIAL, NA FASE INDICIÁRIA, APONTAVA PARA A DEMISSÃO, E O ENQUADRAMENTO
CONCLUSIVO DEFINIU-SE PELA SUSPENSÃO, NÃO É RAZOÁVEL A UTILIZAÇÃO DO PRAZO
PRESCRICIONAL DA IMPUTAÇÃO INDICIÁRIA EM LUGAR DAQUELE DA IMPUTAÇÃO
DEFINITIVA.
7. RECURSO CONHECIDO e PROVIDO. Sentença reformada, para julgar procedente o pedido,
a fim de reconhecer a prescrição administrativa da pena de suspensão aplicada ao recorrente
no processo administrativo disciplinar n. 008/2014 – SESIPE (processo sicop n.
050.000.541/2015 e processo n. 00050-00043992/2019-00). Sem custas processuais e
honorários advocatícios, a teor do art. 55 da Lei 9.099/95. [...]

(Acórdão 1362735, 0731293-29.2020.8.07.0016, Relator(a): EDILSON ENEDINO DAS CHAGAS,
PRIMEIRA TURMA RECURSAL, data de julgamento: 30/07/2021, publicado no DJe:
18/08/2021.)

 

3.16. Também de acordo com o entendimento sedimentado no Superior Tribunal de Justiça, a prescrição no
direito penal regula-se pela pena aplicada. Confira-se os seguintes julgados:

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. CONTRAVENÇÃO PENAL DE JOGO DO BICHO.
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. NÃO OCORRÊNCIA. INFRAÇÃO PENAL PRATICADA
APÓS A VIGÊNCIA LEI N. 12.234/2010. INTELIGÊNCIA DO ART. 110, § 1º, DO CÓDIGO PENAL.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA. ORDEM DENEGADA.
[...] 1. Habeas corpus impetrado em favor de condenado por contravenção penal prevista no
art. 58 do Decreto-Lei n. 3.688/1941, alegando prescrição da pretensão punitiva estatal.

[...]
5. O art. 110, § 1º, do Código Penal estabelece que a prescrição, após sentença
condenatória com trânsito em julgado para a acusação, regula-se pela pena aplicada, não
podendo ter por termo inicial data anterior à denúncia ou queixa.
[...]

Tese de julgamento: "1. A prescrição da pretensão punitiva não pode ter por termo inicial
data anterior ao recebimento da denúncia, conforme a Lei n. 12.234/2010. 2. O prazo
prescricional regula-se pela pena aplicada após sentença condenatória com trânsito em
julgado para a acusação, não podendo ser computado a partir de data anterior à denúncia
ou queixa".
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 109, VI; Código Penal, art. 110, § 1º;
Decreto-Lei n. 3.688/1941, art. 58.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 958.740/BA, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz,
Sexta Turma, julgado em 26.3.2025, DJEN de 31.3.2025.

(HC n. 891.104/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em
21/5/2025, DJEN de 30/5/2025.)

 

3.17. Frise-se que o STJ toma como base o art. 110 do Código Penal, que assim dispõe:

Art. 110 - A prescrição depois de transitar em julgado a sentença condenatória regula-se
pela pena aplicada e verifica-se nos prazos fixados no artigo anterior, os quais se aumentam
de um terço, se o condenado é reincidente.

 

3.18. Como já afirmado alhures, o direito disciplinar tem como fonte de inspiração o direito penal e as penas
disciplinares, por representarem uma manifestação do poder punitivo do Estado, devem receber o mesmo
tratamento conferido ao direito penal. Isso porque o processo disciplinar — seja por meio de sindicância ou de
processo administrativo — tem como objetivo apurar os fatos, reunir provas e assegurar ao investigado o direito de
participar de todas as etapas, em respeito aos princípios do contraditório e da ampla defesa. Somente ao final desse
processo é que a comissão poderá identificar eventual infração cometida e as suas circunstâncias e aplicar, se for o
caso, a pena correspondente.

3.19. Entender de forma diversa, considerando o prazo prescricional a partir da previsão “em tese” da falta
disciplinar cometida, seria o mesmo que desconsiderar o que for apurado no devido processo, as provas produzidas
nos autos e a própria individualização da pena.

25/08/2025, 14:17 SEI/GDF - 178617352 - Relatório

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&acao_origem=procedimento_controlar&acao_retorno=procedimento_contr… 5/6



3.20. A pena do acusado em processo disciplinar é determinada pelas provas colhidas pela comissão
processante, respeitados o contraditório e ampla defesa durante toda a instrução processual ao acusado. O servidor
se defenderá dos fatos a si imputados, podendo até mesmo pugnar pela absolvição, por aplicação jurídica diversa ou
mesmo negar os fatos aos quais responde.

3.21. Por conseguinte, deve ser de acordo com as provas coletadas e as circunstâncias apuradas que a
comissão disciplinar deverá formar o seu convencimento, e assim sugerir a pena a ser aplicada ao acusado, sendo que
é dessa conclusão de pena aplicável que será determinado o prazo prescricional.

 

 

4. CONCLUSÃO E PROPOSTA DE ENUNCIADO
4.1. Ante o exposto, profiro o meu voto no sentido de adotarmos o segundo posicionamento, que
estabelece o prazo prescricional de 02 anos para o caso de infrações disciplinares leves cuja aplicação da pena tenha
sido majorada para suspensão por até 30 dias, nos termos do parágrafo único do art. 199 da Lei Complementar nº
840/2011.

4.2. Em caso de aprovação pelo órgão colegiado, segue a proposta de enunciado:

 

Caso o servidor tenha cometido infração disciplinar categorizada abstratamente como leve e
punível “em tese” apenas com advertência, mas que, em razão das circunstâncias apuradas
no PAD, lhe foi aplicada fundamentadamente a pena de suspensão por até 30 dias, nos
termos do parágrafo único do art. 199 da LC 840/2011, o prazo prescricional será de 02 anos,
tendo como parâmetro a pena efetivamente aplicada no caso concreto e não a pena aplicável
“in abstrato”.

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por GIULLIANNO CACULA MENDES - Matr.0174884-X,
Membro da Comissão, em 19/08/2025, às 09:22, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16
de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de
setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 178617352 código CRC= 6CC7F38C.
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